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    Dedico esta obra primariamente aos meus avós, que tiveram a coragem e iniciativa de saírem do sertão nordestino no início da década de 1960 fugindo da seca e da fome que assolava a região para viverem o sonho de participar da construção de Brasília-DF, onde tive o privilégio de nascer, e darem uma vida melhor para seus filhos.




    Eles eram sertanejos que não sabiam ler nem escrever, mas, apesar de suas ignorâncias culturais, me ensinaram que com trabalho e honestidade é possível viver sem “passar a perna em ninguém”. Graças aos esforços deles e dos demais candangos que vieram para a construção da Capital Federal, eu e minha geração tivemos a oportunidade de ter escolas e professores que contribuíram muito para a formação de bons cidadãos.




    Aos meus pais, por não permitirem que eu me tornasse um acomodado.




    Seria injusto não fazer referências aos professores que, desde minha infância, me ajudaram a superar limitações realizando adaptações nas formas de exporem as matérias para que eu conseguisse acompanhar os conteúdos. Eles mostraram-me que com uma folha de papel e uma caneta para expor raciocínios coerentes seria a melhor forma de retribuir aos brasileiros pelos impostos que pagaram para custear minha formação e contribuir com o progresso da sociedade.




    Se algum dia o conteúdo deste livro contribuir para a redução ou eliminação do preconceito e da discriminação contra pessoas com deficiência no Poder Judiciário brasileiro e no Ministério Público Federal, deve ser considerado como fruto do trabalho desses heróis da educação que dedicaram suas vidas à árdua tarefa de ensinar, na maioria das vezes sem estrutura adequada nas escolas e sem os materiais necessários, o que tornavam mais precárias as condições para ensinar os alunos com limitações como eu.




    Não posso deixar de demonstrar minha gratidão aos meus colegas de escola que, durante toda minha vida, me ajudaram copiando matérias em meus cadernos para que eu não perdesse conteúdo. Também aqueles que me presenteavam com livros bem como os que me ofereciam carona na época da graduação. Não consigo descrever os nomes de todos, mas duas seria injusto não mencionar: Cinara Saliba, que passou na minha vida como um relâmpago de fundamental importância para me ajudar a concluir a graduação, e amável Miriam, que em todos os semestres me presenteava com um livro didático.




    Minha eterna gratidão a todos vocês por terem feito parte da minha vida.


  




  

    “Pois, mesmo que o justo caia sete vezes, ele se levantará de novo...”




    Rei Salomão




    (Provérbios 24:16)


  




  

    PREFÁCIO




    Esta obra mostra, por meio de exemplos reais, as barreiras ilegais e atitudinais impostas às pessoas com deficiência por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público Federal.




    Destaca violações de regras processuais por parte de magistrados no exercício da atividade judicante e omissões intencionais de Procuradores e Subprocuradores da República que se omitiram e distorceram precedentes jurisprudenciais para dar “cobertura” a concurso público fraudado para eliminar, de forma ilegal, todos os candidatos com deficiência que necessitavam de recursos assistivos para fazerem as provas.




    Faz referência especial às decisões dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, que usam textos desatualizados do Regimento Interno da Corte em violação ao dever de promoverem os controles de legalidade e constitucionalidade da norma interna, com objetivo de inviabilizarem o contraditório substancial em processos julgados no plenário virtual e evitar a publicização de atos de preconceito e discriminação praticados por Magistrados e Membros do Ministério Público Federal nos exercícios das atividades públicas contra pessoas com deficiência em todas as instâncias do Poder Judiciário.




    Faz uma breve reflexão sobre a necessidade da atuação de organizações internacionais para assegurar o cumprimento de normas de Direitos Humanos às pessoas com deficiência no Brasil diante da omissão dos órgãos internos de controle da iníqua atuação dos membros do Poder Judiciário, especialmente Membros do Supremo Tribunal Federal.


  




  

    PRÉFACE




    Ce travail montre, à travers des exemples concrets, les barrières illégales et atypiques imposées aux personnes handicapées par les membres du Pouvoir Judiciaire et du Ministère Public Fédéral brésiliens.




    Il met en évidence les violations des règles de procédure de la part des magistrats dans l’exercice de l’activité de jugement et les omissions intentionnelles des procureurs et des sous-procureurs de la République qui ont omis et déformé les précédents jurisprudentiels pour donner une « couverture » à la couche d’appel d’offres public afin d’éliminer illégalement tous les candidats handicapés qui avaient besoin de ressources pour recueillir les preuves.




    Il fait une référence particulière aux décisions des Ministres du Tribunal Fédéral Suprême qui utilisent des textes obsolètes du règlement intérieur de la Cour, en violation de l’obligation de promouvoir les contrôles de la légalité et de la constitutionnalité de la règle interne, avec le but de faire dérailler la contradictoire substantielle dans les affaires jugées en plénière virtuelle, et éviter la publicité que des actes de préjudice et de discrimination commis par des magistrats et des membres du Ministère Public Fédéral à l’encontre de personnes handicapées.




    Il fait une brève réflexion sur la nécessité pour les organisations internationales d’agir pour assurer le respect des normes relatives aux droits de l’homme pour les personnes handicapées au Brésil compte tenu de l’omission d’organes internes pour contrôler l’action inique des Membres du Pouvoir Judiciaire, en particulier de la Cour Suprême.


  




  

    PREFACE




    This work shows, through real examples, the illegal and atypical barriers imposed on people with disabilities by Members of the Judiciary and the Federal Prosecutor’s Office.




    It highlights violations of procedural rules on the part of magistrates in the exercise of judicate activity and intentional omissions of Prosecutors and Subprosecutors of the Republic who omitted and distorted jurisprudential precedents to give “coverage” to public tender diaper to illegally eliminate all candidates with disabilities who needed resources assisted to take the evidence.




    It makes special reference to the decisions of the Ministers of the Supreme Federal Court that use outdated texts of the Internal Rules of the Court, in violation of the duty to promote the controls of legality and constitutionality of the internal rule, with the aim of derailing the substantial contradiction in cases judged in the virtual plenary to avoid the publicization of acts of prejudice and discrimination committed by magistrates and members of the Federal Public Prosecutor’s Office against people with disabilities in all instances of the Judiciary.




    It makes a brief reflection on the need for International Organizations to act to ensure compliance with Human Rights standards for people with disabilities in Brazil in view of the omission of internal organs to control the wicked action of the members of the Judiciary, especially members of the Supreme Court.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Durante minha formação na faculdade de Direito, comecei a observar que a magistratura brasileira não tinha, entre seus membros, profissionais com deficiência aparente. Isso era estranho, porque tratava-se de trabalho essencialmente intelectual, e a Constituição Federal de 1988 garantia o acesso a todos os brasileiros àqueles cargos públicos.




    Minha grande surpresa foi chegar como estagiário no Ministério Público Federal e constatar a mesma coisa – não se via Procuradores ou Subprocuradores da República com algum tipo de deficiência aparente. Juridicamente não havia razão legal ou social aceitável para essa ausência de profissionais com limitações. No primeiro dia do meu estágio na Procuradoria Regional da República da 1ª Região, eu comecei a entender o porquê.




    O departamento de recursos humanos me designou para estagiar no Gabinete do Procurador-Chefe, que ficava no 11º andar do prédio. Porém, a senhora que era Chefe de Gabinete me recebeu em sua sala e me enviou para uma salinha no 6º andar. Lá conheci duas pessoas fantásticas, a Renata, uma analista que veio de Uberlândia para Brasília, e o Rodrigo, um ex-militar do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. Enquanto eles trabalhavam, eu pedia alguns processos para ler. Eles estavam lotados nos gabinetes de outros Procuradores Regionais da República.




    Por cerca de três meses, eu só comparecia ao Gabinete do Procurador-Chefe uma vez por mês para receber ou entregar a folha de ponto. Quando ocorreu a eleição de um novo Procurador-Chefe, eu estava prestes a pedir para sair do estágio visto que, em três meses, não havia recebido nenhuma atividade para fazer e meu aprendizado estava extremamente limitado. O Rodrigo me sugeriu procurar um dos analistas do departamento de recursos humanos e pedir para ser transferido para outro gabinete, foi o que fiz.




    Eu expliquei que estava na “salinha” há três meses e não havia recebido uma atividade para fazer. O senhor que me atendeu entrou em contato com o novo Procurador-Chefe da Procuradoria Regional da República da 1ª Região, Dr. Ronaldo Meira de Vasconcellos Albo. Em menos de uma semana foi providenciada uma mesa e cadeira para que eu pudesse permanecer com a equipe dele no gabinete. O período de exclusão havia acabado. Pelo que percebi, ele tomou posse sem saber pela equipe anterior que havia um estagiário com deficiência vinculado ao gabinete do Procurador-Chefe da Procuradoria Regional da República da 1ª Região.




    O Dr. Ronaldo me recebeu em seu gabinete com o respeito e acolhimento que eu não tinha visto na Presidência anterior. Ele me informou que a porta da sua sala só ficava fechada quando estivesse tratando de algo muito sigiloso, sempre que ela estivesse aberta eu poderia entrar para tirar qualquer dúvida.




    A partir daquele momento, eu comecei a entender como os processos funcionavam na prática. Percebi que havia Membros do Ministério Público Federal que tinham compromisso com o progresso social e demonstravam grau de civilidade. O Dr. Ronaldo foi um dos principais responsáveis por me capacitar para identificar e sanar vícios processuais. Com ajuda dele e dos dois analistas do gabinete, Luciano e Rodrigo, entendi como entregar uma prestação de serviço eficiente e responsável à sociedade.




    Ao final do estágio, eu estava capacitado para investigar e descobrir quais eram as razões que impediam pessoas com deficiência aparente de trabalharem como membros da Magistratura e do Ministério Público Federal.




    O leitor compreenderá, pela análise dos fatos reais citados neste livro, não somente o que impede o acesso de pessoas com deficiência aparente aos cargos de Magistrados e Membros do Ministério Público Federal, mas também compreenderá os meios ilícitos usados por tais autoridades para burlar a Política de Estado de Integração das Pessoas com Deficiência tanto na realização de concursos públicos como nas atividades de prestações jurisdicionais.




    Verá como as estruturas dos órgãos do Poder Judiciário são usadas para omitir essa realidade da sociedade brasileira e como os membros do Ministério Público Federal distorcem precedentes jurisprudenciais ou se omitem para inviabilizarem as análises das condutas dos agentes públicos que deveriam ter o dever de fazer cumprir as leis e a Constituição Federal.




    O leitor observará as semelhanças dos procedimentos de divulgação controlada de informações institucionais distorcidas adotados pela magistratura brasileira, para promover a falsa imagem dos integrantes do Poder Judiciário, com a propaganda nazista dirigida por Joseph Goebbels (1897-1945), ministro da propaganda de Hitler, que buscou enaltecer os feitos do Terceiro Reich, a figura do Füher e a figura da raça ariana e demonizava os judeus, os poloneses, os comunistas, os cristãos, ciganos, deficientes físicos ao mesmo tempo em que os nazistas exterminavam grupos minoritários nos campos de concentração.




    O leitor que tiver alguma dúvida, interesse ou curiosidade poderá consultar cada um dos processos citados nas páginas dos respectivos tribunais para comprovar a realidade dos fatos analisados e não se deixar levar pela simplória argumentação de tratar-se de fake news, que se tornou o principal argumento utilizado por autoridades do Poder Judiciário e do Ministério Público Federal para inviabilizar a análise de suas condutas ilícitas pela sociedade.




    Caro leitor, prepare-se para conhecer as vísceras do Poder Judiciário brasileiro.




    Boa leitura.


  




  

    CAPÍTULO I INTRODUÇÃO




    O preconceito e a discriminação podem ocorrer por ações ou omissões que tenham os objetivos de excluir, segregar, banir pessoas com características específicas da sociedade. Trata-se de anomalias sociais inadmissíveis que são tipificadas como crimes.




    Na atualidade, são reconhecidos e divulgados pelos meios de comunicação os efeitos negativos dessa prática funesta contra negros, estrangeiros, adeptos de entidades religiosas, principalmente de matrizes africanas, grupos minoritários que professam crenças pouco conhecidas, homossexuais, entre outros.




    Analisaremos especificamente preconceito e discriminação contra pessoas com deficiência e, tendo em vista tratar-se de uma realidade no Poder Judiciário brasileiro e no Ministério Público Federal, recorreremos à definição legal para melhor compreensão das formas sutis com que eles são constatados e seus efeitos corrompedores no Estado Democrático de Direito.




    O artigo 4º, § 1º, da Lei n. 13.146/2015, reproduzindo texto da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência inserida no ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, define discriminação como:




    § 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.




    (grifos nossos)




    Essa definição do que vem a ser discriminação em razão da deficiência retrata a selvageria de parte da sociedade, visto que a Constituição Federal de 1988 já tinha estabelecido, há mais de três décadas, que um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito é a “dignidade da pessoa humana” (art. 1º, III, CF/1988).




    Para pessoas comuns, leigas juridicamente, tratar alguém com “dignidade” já tem o sentido de evitar “ações ou omissões” que tenham o potencial de “distinguir, restringir ou excluir” qualquer indivíduo com “o propósito ou efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais”.




    No contexto do fundamento constitucional, já estão inseridas as noções de não discriminação para prejudicar, de respeito, de inclusão, de solidariedade, que são espontaneamente compreendidas pela grande maioria da população brasileira. Mas muitos Magistrados e Membros do Ministério Público Federal parecem não estar incluídos nessa maioria, embora tenham, nas essências dos seus trabalhos, os deveres de fazer cumprir as leis e a Constituição Federal e exigir sua observância. Talvez seja esse o principal motivo para se consignar uma definição legal desse “tumor social”.




    A Cartilha do Poder Judiciário elaborada pelo Supremo Tribunal Federal, que busca dar à sociedade uma noção simplificada da sua função constitucional, destaca que:




    AO PODER JUDICIÁRIO COMPETE INTERPRETAR AS LEIS E APLICAR O DIREITO DE ACORDO COM OS CASOS A ELE APRESENTADOS, POR MEIO DE PROCESSOS JUDICIAIS QUE COMEÇAM POR INICIATIVA DOS INTERESSADOS.
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